
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de um parque infantil  adaptado para pessoas com transtorno do espectro autista  no 
município de Tubarão, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDAD

E DE 

MEDIDA

QUANTID

ADE

VALOR 

UNITÁRIO 

R$

VALOR TOTAL R$

1 Parque  infantil 

adaptado para pessoas 

com  transtorno  do 

espectro autista

10462 und 1 R$ 

122.051,33

R$ 122.051,33

Total Geral R$ 122.051,33

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, não se enquadrando como 
bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 7.450, de 29 de dezembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  120 (cento e vinte)  dias, contados da assinatura do 
instrumento contratual, observado que o prazo para fornecimento, entrega e instalação do parque infantil 
será de até 50 (cinquenta) dias corridos, contados exclusivamente da emissão da Ordem de Serviço, nos 
termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. Tendo em vista  tratar-se de contratação de fornecimento  integral  com entrega única,  não será 
admitida a prorrogação do prazo contratual, salvo nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou 
quando houver fato superveniente devidamente comprovado que justifique a alteração do cronograma de 
execução. 

1.5. Da Formalização do Contrato 

1.5.1.   Considerando que a presente contratação integra procedimento destinado à futura execução de 
objeto financiado mediante recursos provenientes de Convênio Simplificado celebrado com o Estado de 
Santa Catarina, a assinatura do contrato administrativo poderá ocorrer antes da formalização definitiva do 
instrumento de convênio,  desde que observadas as disposições da Lei  Federal  nº 14.133/2021, da Lei 
Estadual nº 19.093/2024, do Decreto Estadual nº 766/2024 e da legislação eleitoral aplicável. 

1.5.2. A formalização do contrato não autoriza, por si só, o início da execução do objeto. 

1.6. Da Emissão da Ordem de Serviço 

1.6.1.  A Ordem de Serviço será  emitida exclusivamente após o  atendimento  cumulativo  das seguintes 
condições:
I  –  formalização  do  Convênio  Simplificado  entre  o  Município  e  o  Estado  de  Santa  Catarina;



II  –  publicação  do  respectivo  instrumento,  quando  exigida;
III – disponibilização dos recursos financeiros destinados à execução do objeto, observado o cronograma de 
desembolso  do  Convênio  Simplificado;
IV  –  existência  de  disponibilidade  orçamentária  e  financeira  por  parte  da  Administração  Municipal;
V – autorização expressa da Administração para início da execução. 

1.7. Do Início da Execução 

1.7.1.  A contratada somente poderá iniciar  qualquer  atividade relacionada ao objeto contratado após o 
recebimento formal da Ordem de Serviço emitida pela Administração. 

1.7.2.  A assinatura do contrato não gera direito ao início imediato da execução. 

1.7.3. A contratada declara ciência de que o início da execução depende do cumprimento das exigências 
legais relativas ao Convênio Simplificado e da efetiva autorização administrativa. 

1.8.  Da Disponibilidade dos Recursos Financeiros 

1.8.1.   A presente contratação será executada com recursos oriundos de Convênio Simplificado celebrado 
com o Estado de Santa Catarina. 

1.8.2. Caso a formalização do Convênio Simplificado, o repasse dos recursos estaduais ou a autorização 
para início  da execução sejam postergados em razão das restrições legais  do período eleitoral  ou de 
procedimentos administrativos do concedente estadual, ficará automaticamente postergada a emissão da 
Ordem de Serviço, sem caracterização de inadimplemento contratual por parte da Administração. 

1.8.3.  A postergação da emissão da Ordem de Serviço decorrente da necessidade de formalização do 
Convênio  Simplificado,  do  atendimento  às  restrições  legais  do  período  eleitoral  ou  da  efetiva 
disponibilização dos recursos financeiros estaduais não caracterizará mora da Administração, constituindo 
condição previamente conhecida pelos licitantes e inerente à presente contratação. Eventuais pedidos de 
recomposição  do  equilíbrio  econômico-financeiro  permanecerão  sujeitos  às  hipóteses  e  aos  requisitos 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo à contratada demonstrar, em processo administrativo 
próprio, a ocorrência dos pressupostos legais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Justifica-se  a  presente  aquisição  pela  necessidade  de  promover  inclusão,  acessibilidade  e 
qualidade  de  vida  a  esse  público,  que  possui  características  específicas  relacionadas  à  sensibilidade 
sensorial,  comunicação  e  socialização.  Diferentemente  dos  parques  tradicionais,  o  espaço  adaptado 
oferecerá  brinquedos  com estímulos  sensoriais  controlados,  sinalização  visual  e  tátil,  áreas  seguras  e 
acessíveis, proporcionando um ambiente acolhedor, educativo e inclusivo. A medida atende às diretrizes da 
Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) 
e da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), 
garantindo o direito ao lazer, ao convívio social e ao desenvolvimento integral das crianças com TEA. Trata-
se, portanto, de uma ação de interesse público relevante, que reafirma o compromisso do município com 
uma cidade mais justa, inclusiva e acessível para todos.



2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, visto que o município 
ainda não possui.

2.2.1.  A presente contratação integra procedimento destinado à execução de objeto financiado mediante 
recursos provenientes de Convênio Simplificado celebrado com o Estado de Santa Catarina, razão pela 
qual a execução contratual observará, além da Lei Federal nº 14.133/2021, as disposições constantes da 
Lei  Estadual  nº  19.093/2024,  do  Decreto  Estadual  nº  766/2024  e  demais  normas  aplicáveis  às 
transferências voluntárias estaduais. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição e instalação de parque infantil adaptado para 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), compreendendo o fornecimento dos equipamentos, 
transporte, montagem, instalação, fixação, testes de segurança e garantia, configurando solução completa e 
apta ao uso.

O parque deverá ser concebido com base nos princípios da acessibilidade, inclusão e desenho universal, 
assegurando ambiente seguro, organizado e adequado às necessidades sensoriais, cognitivas e motoras 
das crianças com TEA, sem prejuízo da utilização pelos demais usuários. A solução deverá contemplar 
equipamentos e elementos que favoreçam estímulos sensoriais controlados, coordenação motora, interação 
social, previsibilidade espacial e desenvolvimento psicomotor, incluindo componentes acessíveis e áreas 
destinadas à autorregulação e acolhimento.

O ciclo de vida do objeto abrange as etapas de fabricação conforme especificações técnicas, transporte, 
instalação  por  equipe  especializada,  operação  segura  durante  sua  vida  útil,  manutenção  preventiva  e 
corretiva,  com  possibilidade  de  reposição  de  componentes,  bem  como  garantia  compatível  com 
equipamentos  de  uso  público.  Deverá  ser  assegurada  a  durabilidade  e  a  adequada  conservação  do 
conjunto ao longo do tempo. A solução visa promover inclusão social, acessibilidade e desenvolvimento 
integral das crianças, em consonância com as políticas públicas de inclusão e acessibilidade vigentes.

3.2.  A solução descrita neste Termo de Referência será executada conforme cronograma a ser definido 
pela  Administração após a  emissão da Ordem de Serviço,  observadas as condições estabelecidas no 
Convênio Simplificado celebrado com o Estado de Santa Catarina e a efetiva disponibilidade dos recursos 
financeiros. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Características dos Equipamentos 

4.1. O parque infantil deverá atender aos seguintes requisitos: 

4.1.1. Estrutura adaptada e segura, com equipamentos sensoriais apropriados para crianças com TEA; 

4.1.2. Materiais atóxicos, resistentes e laváveis; 

4.1.3. Módulos lúdicos com estímulo visual, tátil e sonoro;



4.1.4. Acessibilidade garantida a todos os brinquedos e circuitos, conforme a NBR 9050; 

4.1.5. Estruturas metálicas galvanizadas e protegidas contra ferrugem e corrosão. 

Normas e Segurança

4.2.  Os equipamentos  empregados  na  fabricação  do  parque  infantil,  deverão  atender  aos  requisitos 
estabelecidos nas normas técnicas abaixo relacionadas, devendo a licitante apresentar, quando solicitado 
pela Administração. 

4.2.1. ABNT NBR 8095 – Os componentes metálicos deverão possuir tratamento anticorrosivo compatível 
com  os  requisitos  de  resistência  à  corrosão  em  atmosfera  úmida  saturada,  conforme  os  critérios 
estabelecidos nesta norma. 

4.2.2. ABNT NBR ISO 4628 – Os sistemas de pintura e revestimentos superficiais deverão atender aos 

critérios  de  avaliação  da  degradação  de  revestimentos,  quanto  à  ocorrência  de  empolamento, 

fissuração, descascamento, enferrujamento e demais defeitos previstos na norma. 

4.2.3.  ABNT NBR 5841 – O sistema de pintura deverá apresentar  desempenho compatível  com os 

critérios de avaliação do grau de empolamento, garantindo adequada aderência e proteção da superfície 

metálica. 

 4.2.4.  ASTM  G154  –  Os  materiais  poliméricos,  pinturas  e  revestimentos  expostos  às  intempéries 

deverão ser submetidos a ensaio de envelhecimento acelerado por radiação ultravioleta fluorescente, 

comprovando manutenção de suas propriedades físicas, mecânicas e visuais. 

4.2.5. ASTM G155 – Os materiais sujeitos à exposição ambiental deverão comprovar resistência ao 

envelhecimento acelerado em equipamento de arco xenônio, demonstrando estabilidade frente à ação 

combinada de radiação solar, calor e umidade. 

4.2.6.  ABNT NBR  14922  –  Os  revestimentos  orgânicos  aplicados  às  estruturas  metálicas  deverão 

apresentar  desempenho compatível  com os requisitos  estabelecidos na norma,  garantindo proteção 

superficial adequada para utilização em ambientes externos. 

4.2.7. ABNT NBR 17088 – Todos os equipamentos que compõem o parque infantil  deverão atender 

integralmente aos requisitos de segurança, desempenho, fabricação, instalação e inspeção previstos na 

norma,  mediante  apresentação  da  documentação  comprobatória  pertinente,  especialmente  a  NBR 

16071 (segurança de brinquedos de playground).

4.2.8. A exigência de atendimento às normas técnicas acima relacionadas tem por finalidade assegurar 
que os equipamentos adquiridos apresentem padrões mínimos de qualidade,  segurança,  resistência 
mecânica,  durabilidade  e  desempenho,  compatíveis  com sua  instalação  em áreas  públicas  de  uso 
contínuo  e  sujeitas  à  exposição  permanente  às  intempéries.  As  normas  especificadas  estabelecem 



critérios  objetivos  para  avaliação  da  resistência  à  corrosão,  qualidade  dos  sistemas  de  pintura, 
estabilidade dos revestimentos, resistência ao envelhecimento provocado pela radiação solar, calor e 
umidade, bem como requisitos de segurança específicos para playgrounds. Dessa forma, sua exigência 
visa reduzir custos futuros com manutenção e substituição de equipamentos, aumentar a vida útil dos 
bens, preservar suas características estruturais e estéticas ao longo do tempo e, sobretudo, garantir a 
segurança dos usuários, atendendo aos princípios da eficiência, da economicidade, do interesse público 
e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública,  seguro-garantia, 
fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da 
contratação. 

4.5.  Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato.

4.5.1.  A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 
(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 
não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.5.2.  Caso o  adjudicatário  não apresente  a  apólice  de seguro de garantia  antes da assinatura  do 
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.5.3.  A  apólice  de  seguro-garantia  deverá  acompanhar  as  modificações  referentes  à  vigência  do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.5.4.  Será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de  renovação  ou  de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.5.5.  Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 
garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 
de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 
bancária ou títulos de capitalização.

4.6.  Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 
efetuada  em  favor  do  Contratante,  em  conta  específica  na  Caixa  Econômica  Federal,  com  correção 
monetária.



4.7.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo  Ministério 
competente.

4.8.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  deverá  constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.9. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, 
com resgate pelo valor total,  sob a modalidade de instrumento de garantia,  emitido por sociedades de 
capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.9.1.  O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 
gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela 
Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

4.10.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.11.1.  O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.12.  Extinguir-se-á  a  garantia  com  a  restituição  da  carta  fiança,  autorização  para  a  liberação  de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 
acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato. 

4.12.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.12.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 
da apólice.

4.13.  A garantia  somente será liberada ou restituída após a  fiel  execução do contrato  ou após a  sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.14.  O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Termo de Referência.

4.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.



4.16.  A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 
Termo de Referência.

Vistoria Prévia 

4.17. A empresa contratada deverá realizar vistoria prévia no local destinado à instalação do e infantil, com 
a finalidade de verificar as condições da área, dimensões, características do terreno, acessos e demais 
aspectos que possam influenciar a execução do objeto. A vistoria visa assegurar o adequado planejamento 
dos serviços, não sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento das condições do local.

Nos termos do § 2º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, a vistoria poderá ser substituída por declaração formal,  
assinada pelo responsável técnico ou representante legal da licitante, atestando o pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades do local de execução do objeto.

Sustentabilidade 

4.18. Em atendimento ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, previsto no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021,  bem  como  à  legislação  ambiental  vigente,  a  futura  contratada  deverá  adotar  medidas 
destinadas à minimização dos impactos ambientais decorrentes do fornecimento e da instalação do parque 
infantil adaptado, observando, no mínimo, os seguintes critérios:

4.18.1. Desempenho ambiental: 

4.18.1.1.  Os  materiais  empregados  na  fabricação  dos  equipamentos  deverão  possuir  resistência, 
durabilidade e qualidade compatíveis com a utilização em áreas externas, visando à ampliação de sua vida 
útil e à redução da necessidade de substituições frequentes.

4.18.1.2.  Sempre  que  tecnicamente  viável,  deverão  ser  utilizados  materiais  recicláveis,  reciclados  ou 
passíveis de reciclagem ao final de sua vida útil, sem prejuízo das especificações técnicas, da segurança e 
da funcionalidade dos equipamentos.

4.18.1.3. Os produtos fornecidos deverão ser atóxicos, tendo em vista a utilização pelo público infantil. 

4.18.1.4. As embalagens utilizadas deverão ser, preferencialmente, recicláveis ou reutilizáveis, buscando 
reduzir a geração de resíduos sólidos.

4.18.2. Gestão de resíduos

4.18.2.1.  A  contratada  será  integralmente  responsável  pela  coleta,  segregação,  acondicionamento, 
transporte e destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos gerados durante o transporte, 
montagem e instalação dos equipamentos, incluindo embalagens, sobras de materiais e demais resíduos 
decorrentes da execução do objeto.

4.18.2.2. É vedado o descarte de resíduos em áreas públicas, terrenos baldios, corpos hídricos ou locais 
não licenciados para tal finalidade.



4.18.2.3.  A destinação  dos  resíduos  deverá  observar  as  disposições  da  legislação  ambiental  vigente, 
especialmente a Política Nacional de Resíduos Sólidos, quando aplicável,  devendo a contratada utilizar 
empresas ou locais devidamente licenciados para recebimento e destinação dos resíduos.

4.18.2.4. Ao término da instalação, o local deverá ser entregue completamente limpo, livre de resíduos,  
entulhos, materiais excedentes e embalagens.

4.18.3. Práticas ambientalmente adequadas durante a instalação

4.18.3.1. A execução dos serviços deverá ser realizada de forma a minimizar a emissão de poeira, ruídos e 
demais impactos ambientais, adotando-se as medidas preventivas cabíveis.

4.18.3.2. A contratada deverá evitar danos à vegetação existente, às áreas ajardinadas, aos sistemas de 
drenagem, às calçadas e às demais estruturas públicas próximas ao local da instalação, responsabilizando-
se pela reparação de eventuais danos decorrentes de sua atuação.

4.18.3.3. Os equipamentos, ferramentas e veículos utilizados deverão estar em condições adequadas de 
manutenção, de modo a minimizar vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes ou outras substâncias 
potencialmente poluidoras.

4.18.4. Obrigações da Contratada

4.18.4.1. Observar e cumprir as normas da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) 
durante toda a execução contratual.

4.18.4.2.  Adotar  práticas  que  promovam  o  uso  racional  de  materiais,  água  e  energia,  minimizando 
desperdícios durante a instalação.

4.18.4.3. Responsabilizar-se pelos danos ambientais decorrentes da execução do objeto, promovendo, às 
suas expensas, a reparação ou recuperação da área afetada, quando aplicável.

4.18.4.4. Cumprir as determinações da fiscalização quanto às práticas ambientais e à correta gestão dos 
resíduos gerados durante a execução do contrato.

4.18.5. A instalação dos equipamentos será realizada em área urbana já consolidada, destinada ao uso 
público, não havendo necessidade de supressão de vegetação nativa, intervenção em Área de Preservação 
Permanente (APP), corte de árvores ou qualquer outra intervenção ambiental relevante.

4.19. Da Emissão da Ordem de Serviço

4.19.1.  A contratada deverá manter durante o período compreendido entre a assinatura do contrato e o 
recebimento da Ordem de Serviço todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.19.2.  A  Administração  poderá  solicitar,  imediatamente  antes  da  emissão  da  Ordem  de  Serviço,  a 
atualização  das  certidões  de  regularidade  fiscal,  trabalhista  e  previdenciária,  bem  como  dos  demais 
documentos cuja validade tenha expirado durante o período compreendido entre a assinatura do contrato e 
o início da execução.

4.19.3.   A contratada declara ciência de que o início da execução dependerá exclusivamente da emissão 
formal  da  Ordem  de  Serviço,  inexistindo  autorização  tácita  para  fornecimento,  fabricação,  entrega, 
mobilização  de  equipe  ou  aquisição  antecipada  de  materiais  destinados  especificamente  ao  objeto 
contratado. 



5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo máximo para fornecimento, transporte, montagem, instalação e conclusão integral do objeto 
será  de  50  (cinquenta)  dias  corridos,  contados  do  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  expedida  pela 
Administração. 

5.2. A Ordem de Serviço será emitida após o atendimento das condições previstas neste Termo de 
Referência, especialmente quanto à formalização do Convênio Simplificado, disponibilidade dos recursos 
financeiros e autorização administrativa para início da execução. 

5.3.  Enquanto não emitida a Ordem de Serviço,  a contratada não deverá iniciar  qualquer atividade 
relacionada ao objeto contratual,  inclusive fabricação personalizada, transporte, mobilização de pessoal, 
instalação ou entrega dos equipamentos. 

5.4.  Caso a contratada execute qualquer atividade anteriormente à emissão da Ordem de Serviço, tal 
conduta  ocorrerá  por  sua  exclusiva  conta  e  risco,  não  gerando  direito  a  pagamento,  indenização, 
ressarcimento ou reconhecimento de execução contratual. 

5.5. Ocorrendo atraso na formalização do Convênio Simplificado ou no repasse dos recursos estaduais 
por  motivo  alheio  à  vontade do Município,  os  prazos  de  execução serão automaticamente  adequados 
mediante emissão da Ordem de Serviço em data posterior, preservando-se o prazo integral previsto para 
execução do objeto.

5.6.  A emissão  da  Ordem de  Serviço  definirá  o  marco  inicial  para  contagem de  todos  os  prazos 
relacionados ao fornecimento, instalação, fiscalização, recebimento provisório e recebimento definitivo do 
objeto. 

5.7.  O cronograma físico  da  execução será  compatibilizado com o  cronograma de desembolso  do 
Convênio Simplificado, observado o interesse público e as determinações da fiscalização contratual. 

5.8. Caso não seja possível  a entrega na data assinalada,  a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos  7 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.9. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  Praça das Palmeiras - Bairro Parque das 
Palmeiras, Tubarão SC. 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), devendo a assistência técnica e manutenção ocorrerem na forma da Lei.

Providências prévias à contratação 



5.11. Previamente  à  execução  da  contratação,  deverão  ser  adotadas  as  medidas  necessárias  para 
assegurar que a área destinada à implantação do parque infantil esteja apta a receber os equipamentos, 
garantindo a adequada execução do objeto e a segurança dos usuários.

Compete à Secretaria Municipal de Serviços Públicos promover a verificação das condições do terreno 
onde  será  instalado  o  parque,  adotando,  quando  necessário,  as  providências  para  sua  adequação, 
incluindo:

• verificação das condições de estabilidade, nivelamento e capacidade de suporte do terreno;

• execução dos serviços necessários de limpeza e preparação da área de implantação;

• avaliação  e  adequação  das  condições  de  drenagem,  de  forma  a  evitar  acúmulo  de  água  e 
processos erosivos que possam comprometer a instalação ou a utilização dos equipamentos;

• implantação ou adequação da infraestrutura de apoio necessária à instalação, quando aplicável, 
observadas as especificações técnicas do fabricante;

• remoção de eventuais obstáculos que impeçam a correta execução dos serviços;

• disponibilização da área livre e desobstruída para o início da instalação.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

6.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor  Allan Walter Sorato, 
matrícula 4069705, que exercerá a fiscalização técnica e administrativa do objeto.



Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,  a situação que 
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário. 

6.8.1. Caso ocorra  descumprimento  das  obrigações contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestores do Contrato

6.9. Os gestores de contrato são os servidores designados mediante Portaria pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal para compor a Comissão de Gestores de Contrato, formada por 03 (três) membros, 
para gestão dos Contratos Administrativos.

6.10. Os gestores do contrato coordenarão a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório  com vistas  à  verificação da necessidade de adequações do contrato  para fins  de 
atendimento da finalidade da administração.

6.11. Os gestores do contrato acompanharão os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 



6.12. Os gestores do contrato acompanharão a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.13. Os gestores do contrato emitirão documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.14. Os gestores do contrato tomarão providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15. Os gestores do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16. Os gestores do contrato deverão enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,  no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

Da Gestão Contratual no Período Anterior à Ordem de Serviço 

6.17. No período compreendido entre a assinatura do contrato e a emissão da Ordem de Serviço,  o 
gestor e o fiscal do contrato acompanharão exclusivamente o atendimento das condições necessárias ao 
início da execução, especialmente quanto à manutenção das condições de habilitação da contratada, à 
regularidade da documentação contratual e ao cumprimento das providências administrativas necessárias à 
formalização do Convênio Simplificado e à disponibilização dos recursos financeiros. 

6.17.1.   Durante  esse  período  não  haverá  fiscalização  da  execução  física  do  objeto,  uma  vez  que  a 
contratada  não  estará  autorizada  a  iniciar  o  fornecimento,  a  instalação,  a  mobilização  de  equipes  ou 
qualquer atividade relacionada à execução contratual. 

6.17.2.  Emitida  a  Ordem de  Serviço,  a  fiscalização  passará  a  acompanhar  integralmente  a  execução 
contratual, observando os prazos, especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste Termo 
de Referência. 

6.17.3.  O gestor do contrato poderá solicitar, antes da emissão da Ordem de Serviço, a atualização das 
certidões  de  regularidade  fiscal,  trabalhista,  previdenciária  e  demais  documentos  cuja  validade  tenha 
expirado após a assinatura do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. O recebimento provisório ocorrerá somente após a conclusão integral da entrega e instalação dos 
equipamentos, observado o prazo contratual contado da emissão da Ordem de Serviço.



7.1.1.   Não  será  admitido  recebimento  provisório  parcial  antes  da  conclusão  da  instalação  integral  do 
parque infantil, salvo quando expressamente autorizado pela Administração em razão de interesse público 
devidamente justificado. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de7  (sete) dias,  a contar  da notificação da contratada,  às suas custas,  sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  após  a  verificação  da  conformidade  do  objeto  com  as 
especificações técnicas, mediante emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo, observado o 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3.1.  O prazo destinado à análise para recebimento provisório e definitivo somente terá início após a 
comunicação formal da conclusão da instalação realizada pela contratada. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser  observado o teor  do  art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,  para efeito de 
liquidação e pagamento.

7.5. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela  Administração 
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento 
definitivo.

7.6. O recebimento provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade civil  pela  solidez e  pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Condição para Medição 

7.7.  Não haverá medição de fornecimento ou de instalação anteriormente à emissão da Ordem de 
Serviço.

7.7.1.   Somente  serão  passíveis  de  medição  os  bens  efetivamente  entregues,  instalados  e  recebidos 
provisoriamente pela fiscalização contratual. 

7.7.2.  Despesas eventualmente realizadas pela contratada anteriormente à emissão da Ordem de Serviço 
não serão objeto de medição ou pagamento. 

Liquidação

7.8. O procedimento de liquidação da despesa somente será iniciado após o recebimento provisório do 
objeto e apresentação da documentação exigida para pagamento. 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  15 (quinze) dias 
úteis para fins de liquidação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal  ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante.

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar  aos órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua  situação  junto  ao  SICAF  ou 
regularize sua situação de habilitação conforme definido em Edital.  

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da 
Nota Fiscal, observadas as etapas de liquidação da despesa e as demais exigências legais e contratuais. 

7.18.  O pagamento ficará condicionado à existência de disponibilidade financeira na conta específica do 
Convênio Simplificado, observadas as normas da Lei  Estadual nº 19.093/2024, do Decreto Estadual  nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


766/2024 e o cronograma de desembolso aprovado pelo concedente, sem prejuízo da observância dos 
prazos legais para pagamento após o efetivo ingresso dos recursos financeiros destinados ao objeto. 

7.19.  Caso o Município opte por antecipar o pagamento com recursos próprios, permanecerão aplicáveis 
todas  as  disposições  deste  Termo  de  Referência,  não  gerando  qualquer  alteração  nas  obrigações 
assumidas pela contratada. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime.

Regularidade Fiscal 

7.24. Antes da liquidação da despesa poderá ser verificada novamente a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando 
houver decorrido período significativo entre a assinatura do contrato, a emissão da Ordem de Serviço e a 
conclusão da execução. 

Antecipação de pagamento

7.25. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.26. A presente contratação NÃO permite a cessão de crédito.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
modalidade  PREGÃO,  sob a forma  ELETRÔNICA,  com adoção do critério de julgamento pelo  MENOR 
PREÇO GLOBAL.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Qualificação Técnica

8.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares,  de complexidade tecnológica e 
operacional  equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente,  por meio da 
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.5. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

8.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.

8.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Fornecer os equipamentos e materiais em conformidade com as especificações técnicas constantes 
do Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos;

9.2. Entregar,  transportar,  descarregar,  montar  e  instalar  o  parque  infantil  no  local  indicado  pela 
CONTRATANTE,  utilizando  mão  de  obra  qualificada  e  todos  os  equipamentos  necessários  à  perfeita 
execução do objeto;

9.3. Realizar a entrega e instalação do parque no prazo de 50 (cinquenta) dias, observando o horário 
compreendido entre 07h00 e 18h00, salvo autorização expressa da fiscalização;

9.4. Comunicar previamente à fiscalização a data e o horário previstos para entrega e instalação do 
objeto;

9.5. Isolar  adequadamente  a  área  de  trabalho  durante  a  instalação,  adotando  todas  as  medidas 
necessárias para impedir  o  acesso de pessoas não autorizadas e garantir  a  segurança de servidores, 
usuários e transeuntes;

9.6. Responsabilizar-se por todos os custos relacionados ao fornecimento, transporte, carga, descarga, 
montagem,  instalação,  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais  e  demais 
despesas necessárias à execução do objeto;



9.7. Corrigir, às suas expensas, quaisquer defeitos, vícios, falhas ou irregularidades constatadas pela 
fiscalização, durante o prazo de garantia;

9.8. Substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer material que seja recusado em razão de 
defeitos, avarias, desconformidade com as especificações ou inadequação ao uso pretendido;

9.10. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório;

9.11. Responder  pelos  danos  causados  à  Administração  ou  a  terceiros  em decorrência  de  ação  ou 
omissão de seus empregados, prepostos ou subcontratados; 

9.12. Entregar  o  local  da  instalação  limpo,  organizado  e  livre  de  resíduos,  embalagens,  materiais 
excedentes ou quaisquer elementos decorrentes da execução do objeto;

9.13. Fornecer  os  certificados,  manuais,  laudos,  garantias  e  demais  documentos  exigidos  nas 
especificações técnicas do objeto.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Disponibilizar  à  CONTRATADA o local  destinado à  instalação do parque infantil,  em condições 
adequadas para execução do objeto;

10.2. Designar servidor ou comissão para acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado;

10.3. Receber  provisoriamente  e  definitivamente  o  objeto,  após  verificação  da  conformidade  com as 
especificações contratuais;

10.4. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades constatadas na execução do 
contrato;

10.5. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  materiais  ou  serviços  executados  em  desacordo  com  as 
especificações estabelecidas;

10.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e nos prazos estabelecidos no contrato, após o 
devido recebimento e ateste da execução do objeto;

10.7. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução contratual;

10.8. Aplicar as sanções administrativas cabíveis nos casos de descumprimento contratual, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, bem como pela prática das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, às seguintes sanções:

I – Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II – Multa, observados os seguintes critérios:



a)  Multa moratória de  0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor  do contrato por dia de atraso 
injustificado na entrega ou instalação do objeto, limitada a 15% (quinze por cento) do valor contratual;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial, 
descumprimento  de  obrigações  contratuais  ou  execução  em  desacordo  com  as  especificações 
estabelecidas;

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do 
objeto, recusa injustificada em executar o contrato ou abandono da execução contratual;

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nas hipóteses previstas no § 4º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 3 (três) 
a 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração.

11.3. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas, observadas 
as disposições da Lei nº 14.133/2021.

11.4.  Os valores das multas eventualmente aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos 
pela Administração ou cobrados administrativamente e judicialmente, quando necessário.

11.5.  Na aplicação das sanções serão observadas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 
danos  causados  à  Administração,  as  circunstâncias  agravantes  ou  atenuantes,  os  antecedentes  da 
CONTRATADA e os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.



12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 122.051,33 (cento e vinte dois mil cinquenta e um 
reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários demonstrados na tabela abaixo. 

Item Descrição/

Especificação

Catmat/ 

Caster

Unidade 
Medida

Fontes 
pesquisadas

Valor 
Médio

Quantidad
e  

estimada



1 Parque infantil
adaptado para 
pessoas com
transtorno do 
espectro autista.

10462 und Edital de pregão 
eletrônico n 
22/2025, município 
de Pato Branco - 
PR: 

R$ 97.385,33

Orçamentos com 
Fornecedores: 

- Krenke
Brinquedos 
Pedagógicos LTDA
R$ 125.320,00

- Grupo Aquarela 
R$ 130.500,00

- Planet Brink  
R$ 135.000,00

R$ 122.051,33 1,00

Valor Total R$ 122.051,33

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

139 -  4.4.90.00.00.00.00.00 -  APLICAÇÕES DIRETAS 1.701.7000.1303 -  PMT -  CONVÊNIO SIMPLIFICADO 

SCC 12544/2023 - CONSTRUÇÃO DE UM PARQUE INFANTIL ADAPTADO PARA PESSOAS COM ESPECTRO 

AUTISTA  NO  MUNICÍPIO  DE  TUBARÃO  100.000,00 

123- 3.3.90.00.00.00.00.00 - aplicações diretas  1.500.0000.0200 - recursos próprios 

14. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

14.1.  Durante a execução contratual, será assegurado à contratada o direito ao reequilíbrio econômico-
financeiro  do  contrato,  nos  termos do art.  124,  inciso  II,  alínea d  da  Lei  nº  14.133/2021,  sempre  que 
comprovadamente  ocorrerem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que 
alterem substancialmente as condições originalmente pactuadas.

14.2. O Também será admitido o reequilíbrio quando houver caso fortuito ou força maior, fatos do príncipe 
ou fatos da administração, que impactem direta ou indiretamente na equação econômico-financeira inicial.



14.3. O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado por meio de “Protocolo” 
no sistema 1Doc, com justificativa acompanhada de demonstração analítica da alteração de preços ou dos 
custos, comprovada por meio de notas fiscais, faturas, tabelas referenciais de preços, orçamentos, notícias 
divulgadas  pela  imprensa  e  por  publicações  especializadas  e  outros  documentos  pertinentes, 
preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e do pedido de revisão. 

14.4. O requerimento será analisado e julgado pela equipe administrativa e jurídica do município, de forma 
que o mesmo seja deferido ou indeferido.

15. REAJUSTE

15.1. Os valores da presente contratação serão atualizados monetariamente mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária após o interregno de 12 meses. 

Tubarão/SC, 07 de maio de 2026.

______________________________________
Felippe de Souza Tessmman 
Secretário de Serviços Públicos e Zeladoria
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